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PÚBLICO 

Regime da revisão extraordinária 
de preços
Categorias de contratos públicos de prestação 
de serviços abrangidos

No dia 8 de março de 2023, entra em vigor a Portaria n.º 74-A/2023 1, que determina as categorias 
de contratos públicos de aquisição de serviços a que é aplicável o regime excecional e temporário no 
contexto do aumento dos preços com impacto em contratos públicos. 

Com efeito, desde 21 de maio de 2022 que vigora um regime excecional e temporário de revisão de 
preços e de adjudicação acima do preço base, aprovado pelo Decreto-Lei 36/2022, de 20 de maio, em 
resposta ao aumento abrupto e excecional dos custos com matérias-primas, materiais, mão de obra e 
equipamentos de apoio, com impacto em contratos públicos, especialmente nos contratos de emprei-
tadas de obras públicas. Embora tal regime tivesse sido inicialmente concebido para vigorar até 31 de 
dezembro de 2022, o seu período de vigência foi prorrogado até 30 de junho de 2023 2.

O referido regime excecional é aplicável aos con-
tratos públicos, em execução ou a celebrar, e 
aos procedimentos de formação de contratos 
públicos iniciados ou a iniciar. Apesar de estar 
especialmente pensado para os contratos de 
empreitada de obras públicas, tal regime é igual-
mente aplicável, com as necessárias adaptações, 
aos contratos públicos de aquisição de bens e, nos 
casos de aquisições de serviços, às categorias 
de contratos determinados por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pela área das 
finanças e pelo setor de atividade (cfr. n.ºs 1 e 2 
do art.º 2.º do Decreto-Lei 36/2022). 

A Portaria n.º 74-A/2023 veio determinar, precisamente, a que categorias de contratos de aquisição 
de serviços se aplica o regime excecional e temporário de revisão de preços.

1	 De 7 de março.

2	 A prorrogação do prazo de vigência do Decreto-Lei 36/2022 foi aprovada pelo Decreto-Lei 67/2022, de 4 de outubro.
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A Portaria veio 
determinar a que 
categorias de contratos 
de aquisição de serviços 
se aplica o regime 
excecional de revisão 
de preços.

https://www.plmj.com/pt/servicos/areas-de-pratica/Publico/2899/
https://www.plmj.com/pt/pessoas/associados-coordenadores/joana-brandao/9601/
https://www.plmj.com/pt/pessoas/associados/antonio-bras-simoes/30361/
https://www.plmj.com/pt/pessoas/associados/antonio-bras-simoes/30361/
https://www.plmj.com/pt/pessoas/associados/bernardo-patrao/32081/
https://www.plmj.com/pt/servicos/areas-de-pratica/Publico/2899/
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O presente documento destina-se a ser distribuído entre clientes e colegas e a informação nele contida é prestada de forma geral e abstrata, não devendo servir 
de base para qualquer tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu conteúdo não pode ser reproduzido, no seu 
todo ou em parte, sem a expressa autorização do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Diogo Duarte Campos 
(diogo.duartecampos@plmj.pt).
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Categorias de contratos abrangidos pela Revisão Extraordinária 
de Preços

Dando cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 2.º daquele Decreto-Lei, vieram, conjuntamente, 
os Ministérios (i) da Administração Interna, (ii) das Finanças, (iii) da Economia e do Mar, (iv) do Am-
biente e Ação Climática, (v) das Infraestruturas e (vi) da Agricultura e Alimentação emitir a Portaria 
n.º 74-A/2023, de 7 de março, que determina que as categorias de contratos de prestação de serviços 
abrangidas pelo regime da revisão extraordinária de preços são as seguintes:

i)	 Coordenação da segurança e saúde no âmbito de empreitadas;

ii)	 Exploração de refeitório;

iii)	 Fiscalização de empreitadas;

iv)	 Fornecimento de energia;

v)	 Fornecimento de refeições;

vi)	 Gestão de resíduos, lamas e outros subprodutos;

vii)	 Recolha de águas residuais;

viii)	Recolha e tratamento de resíduos urbanos e resíduos perigosos;

ix)	 Serviços relativos a águas residuais, resíduos, limpeza e ambiente;

x)	 Transporte de água por autotanque;

xi)	 Transporte de pessoas e bens.

Assim, o preço de todos os contratos públicos que tenham por objeto a prestação de quaisquer dos 
serviços identificados nas alíneas anteriores é, a partir de 8 de março de 2023, e desde que cumprido 
o procedimento previsto no Decreto-Lei 36/2022, suscetível de revisão extraordinária.

O preço de todos os contratos públicos que tenham por 
objeto a prestação de quaisquer dos serviços identificados 
nas alíneas anteriores é, a partir de 8 de março de 2023, 
e desde que cumprido o procedimento previsto no 
Decreto‑Lei 36/2022, suscetível de revisão extraordinária.
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https://www.plmj.com/pt/pessoas/socios/diogo-duarte-campos/206/
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